
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS PONTAS – MG
“Terra do Padre Victor”

CNPJ 18.245.167/0001-88

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 006/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 008/2018

 O  MUNICÍPIO DE TRÊS PONTAS - MG,  com sede administrativa na Praça
Prefeito Francisco Joseé  de Brito, n.º 82, inscrita no CNPJ sob o n.º 18.245.167/0001-88, por
ordem do Exmo.  Prefeito  do Municíépio,  Sr.  Luiz Roberto Laurindo Dias,  por  meio da
Comissaão de Seleçaão devidamente designada por Portaria, considerando o disposto nas
Leis  n.º  8.666/1993  e  n.º  13.019/2014,  torna  pué blico  o  edital  de  CHAMAMENTO
PÚBLICO, para a seleçaão de Organizaçaão da Sociedade Civil – OSC, para firmar parceria por
meio de Termo de Colaboraçaão, nos termos e condiçoã es estabelecidas neste Edital.

 Este  edital  seraé  fornecido  pela  Prefeitura  Municipal  de  Treês  Pontas,  a
qualquer  interessado,  na  Divisaão  de Material,  Patrimoê nio  e  Serviços  Gerais,  situada na
Praça  Prefeito  Francisco  Joseé  de  Brito,  n.º  82,  Centro,  na  cidade  de  Treês  Pontas  -  MG,
podendo  ser  adquirido  mediante  requerimento  do  interessado  atraveés  de  coé pia
xerograé fica,  aà s  suas  custas,  ou  poderaé  ser  retirado  gratuitamente  pelo  síétio:
www.trespontas.mg.gov.br.

 A abertura dos envelopes seraé  em sessaão pué blica pela Comissaão de Seleçaão,
iniciando  a  partir  do  encerramento  do  recebimento  dos  envelopes,  naão  sendo  aceitos
envelopes  apresentados  em  atraso.  Ocorrendo  a  decretaçaão  de  feriado  ou  outro  fato
superveniente,  de caraé ter  pué blico  que impeça a  realizaçaão  deste  evento na data  acima
mencionada, o recebimento e a abertura dos envelopes fica automaticamente prorrogada
para o primeiro dia ué til subsequente, independentemente de nova comunicaçaão.

1 – OBJETO:
1.1  –  Constitui  objeto  do  presente  Chamamento  Pué blico  a  Seleçaão  de  organizaçaão  da
sociedade civil sem fins econoê micos, atuantes no Municíépio de Treês Pontas, com sede neste
Municíépio,  para  fomentar  um  projeto  de  aêmbito  soé cio-desportivo,  com  o  escopo  a
descobrir novos talentos entre 07 e 13 anos de idade do sexo masculino, enquadrados nas
categorias: fraldinha (7 a 9 anos), dente de leite (10 a 11 anos), preé -mirim (11 a 12 anos) e mirim (12
a  13  anos),  e  em  caso  de  extinçaão,  alteraçaão  ou  mudança  dessas  categorias,  por  outra
denominaçaão definida pelos oé rgaãos competentes; sem distinçaão de qualquer natureza, seja
ela de: raça, cor, creédulo religioso ou filosoé fico, opçaão sexual e classe social, para fomentar
a  integraçaão  desporto/social,  com  o  treinamento  de  crianças  e  adolescentes  em  sua
categoria de base.

2 – CONDIÇÕES PARA A PARTICIPAÇÃO E VEDAÇÕES
2.1 – Poderaão participar do presente Chamamento as organizaçoã es da sociedade civil que
atendam os requisitos previstos na Lei n.º 13.019/2014, sendo:

I - Que possua experieência na preévia realizaçaão,  com efetividade, do objeto deste
chamamento, especialmente nos serviços;
II  -  Que  estaé  ciente  de  que  a  simples  participaçaão  no  chamamento  pué blico
pressupoã e  seu conhecimento preévio  e  sua concordaência  com o atendimento das
disposiçoã es deste edital e da Lei Federal nº 13.019/2014 e ainda com as orientaçoã es
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a serem emanadas do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais ou do Tribunal
de Contas da Uniaão,  ainda que naão  expressamente  consignadas neste Edital,  em
relaçaão aà s quais naão poderaé  alegar desconhecimento.
III  –  Que  naão  tenha  como  dirigente  Agente  Políético  de  Poder  ou  do  Ministeério
Pué blico, dirigente de oé rgaão ou entidade da administraçaão pué blica de qualquer esfera
governamental, ou respectivo coê njuge ou companheira, bem como parente em linha
reta, colateral ou por afinidade ateé  o segundo grau;
IV  -  As  organizaçoã es  da  sociedade  civil  que  demonstrem  capacidade  teécnica  e
operacional  para  o  desenvolvimento  das  atividades  ou  projetos  propostos  na
parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

2.2 – EÉ  vedada  a  participaçaão  dos  interessados  que  estejam  cumprindo  as  sançoã es
previstas nos incisos III e IV do artigo 87 da Lei n.º 8666/93.

3 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
3.1  –  O  Plano  de  Trabalho  e  a  Documentaçaão  necessaé ria  aà  Habilitaçaão  deveraão  ser
apresentadas em envelopes distintos e lacrados conforme modelos abaixo:

4 – DO PLANO DE TRABALHO – ENVELOPE Nº 1
4.1 – O Plano de Trabalho deveraé  ser apresentado em ué nica via, em papel timbrado da
Organizaçaão da Sociedade Civil, se houver, em líéngua portuguesa, redigida de forma clara,
metoé dica e racional, de modo a oferecer faé cil compreensaão, com todas as folhas rubricadas
e assinada a ué ltima pelo representante lega da Organizaçaão ou por procurador legalmente
constituíédo, na forma do Modelo I em anexo a este edital;
4.1.1 – Todos os serviços ou atividades a serem desenvolvidas deveraão constar no Plano de
Trabalho, de acordo com o art. 22 da Lei Federal nº 13.019/2014, sendo:

I – Diagnoé stico da realidade que seraé  objeto das atividades da parceria, devendo ser
demonstrado  o  nexo  entre  essa  realidade  e  as  atividades  ou  metas  a  serem
atingidas;
II  –  Descriçaão  de  metas  quantitativas  e  mensuraéveis  a  serem  atingidas  e  de
atividades a serem executadas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se
pretende realizar ou obter, bem como quais seraão os meios utilizados para tanto;
III – Prazo para a execuçaão das atividades e o cumprimento das metas;
IV – Definiçaão dos indicadores, qualitativos e quantitativos, a serem utilizados para
a aferiçaão do cumprimento das metas;
V  –  Elementos  que  demonstrem  a  compatibilidade  dos  custos  com  os  preços
praticados no mercado ou com outras parcerias da mesma natureza, devendo existir
elementos indicativos da mensuraçaão desses custos, tais como; cotaçoã es, tabelas de
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preços de associaçoã es profissionais, publicaçoã es especializadas ou quaisquer outras
fontes de informaçoã es disponíéveis ao pué blico;
VI – Plano de Aplicaçaão dos recursos a serem desembolsados pela administraçaão
pué blica;
VII  –  Estimativa  de  valores  a  serem  recolhidos  para  pagamento  de  encargos
previdenciaé rios e trabalhistas das pessoas envolvidas diretamente na consecuçaão
do objeto, durante o períéodo de vigeência proposto;
VIII – Valores a serem repassados, mediante cronograma de desembolso compatíével
com os gastos das etapas, vinculadas as metas do cronograma fíésico;
IX – Modo e periodicidade das prestaçoã es de contas compatíéveis com o períéodo de
realizaçaão das etapas vinculadas as metas e com o períéodo de vigeência da parceria,
naão se admitindo periodicidade superior a 1 (um) ano ou que dificulte a verificaçaão
fíésica do cumprimento do objeto;
X – Descriçaão da metodologia a ser adotada na execuçaão do projeto;
XI  –  Apresentar,  na  conclusaão  final  do  projeto,  nué mero  de  atendimentos  com
comprovaçaão das açoã es realizadas (atas, listas de presenças, e outras), constando
avaliaçaão dos pontos negativos e positivos.

4.2 – O valor global máximo para a prestação de serviços será de R$ 6.000,00, a
serem desembolsados mensalmente, ou conforme necessidade da proponente;
4.3 – A Administraçaão Municipal reserva-se no direito de naão autorizar o valor solicitado
pela  OSC tendo em vista a  tipificaçaão  do objeto  do Plano de Trabalho,  sendo vedados,
valores acima do maéximo permitido.

5 – DA DOCUMENTAÇÃO – ENVELOPE Nº 2
5.1 – Para habilitaçaão a OSC deveraé  apresentar os documentos listados abaixo, em original
ou  em  qualquer  processo  de  coé pia  autenticada,  ou  poderaão  ser  autenticados  pelos
membros da comissaão, mediante apresentaçaão dos originais para confronto:

a) Cadastro Nacional da Pessoa Juríédica – CNPJ, a fim de comprovar que a proponente
possui, no míénimo, um ano de existeência com cadastro ativo;

b) Atestado  fornecido  por  instituiçaão  de  direito  pué blico  ou  privada  que  comprove
experieência  preévia  na  realizaçaão,  com  efetividade,  do  objeto  da  parceria  ou  de
natureza semelhante ao objeto da parceria;

c) Certidaão de existeência juríédica expedida pelo cartoé rio de registro civil ou estatuto
registrado  e  de  eventuais  alteraçoã es  ou,  tratando-se  de  sociedade  cooperativa,
certidaão simplificada emitida por junta comercial;

d) Ata de eleiçaão do quadro dirigente atual, acompanhada de documentos pessoas dos
mesmos (identidade e CPF);

e) Relaçaão nominal atualizada dos dirigentes da entidade,  com endereço,  nué mero e
oé rgaão expedidos da  carteira de identidade e nué mero do Cadastro de Pessoas Fíésicas
- CPF de cada um deles, bem como períéodo de atuaçaão (Modelo II);

f) Comprovaçaão de que a organizaçaão da sociedade civil funciona no endereço por ela
declarado;

g) Certificado ou Lei que qualifica a Organizaçaão da Sociedade Civil como de utilidade
pué blica;

h) Certificado de Registro de Organizaçaão da Sociedade Civil de fins filantroé picos ou
registro no Conselho Municipal de Esporte;

i) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, abrangendo as contribuiçoã es sociais;
j) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual;
k) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal;
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l) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)
por meio de apresentaçaão do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS;

m) Prova  de  inexisteência  de  deébitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,
mediante  a  apresentaçaão  de  certidaão  negativa,  nos  termos  do  Tíétulo  VII-A  da
Consolidaçaão das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943 (CNDT);

n) Declaraçaão  de que se for selecionado para assinatura do Termo de Colaboraçaão,
providenciaraé  a abertura de Conta Corrente especíéfica (Modelo III);

o) Declaraçaão de que os dirigentes da entidade naão saão agentes políéticos (Modelo IV);
p) Declaraçaão que a entidade se compromete a atender a Lei Federal n.º 12.527/2011

(Lei de Acesso aà  Informaçaão) e art. 11 da Lei Federal n.º 13.019/2014, a fim de dar
publicidade ao objeto pactuado (Modelo V);

q) Declaraçaão de adimpleência com o Poder Pué blico Municipal (Modelo VI);
r) Declaraçaão  de  capacidade  administrativa,  teécnica  e  gerencial  para  execuçaão  ou

manutençaão das açoã es previstas no projeto;
s) Declaraçaão que a entidade naão contrataraé , com os recursos repassados, parentes ou

empresas,  inclusive  por  afinidade,  de  dirigentes  da  proponente,  nem  contrataraé
servidor ou empregado pué blico (Modelo VII);

t) Declaraçaão que a entidade se compromete em aplicar os recursos repassados de
acordo com o art. 51 da Lei n.º 13.019/2014, bem como prestar contas na forma
dos arts. 63 a 68 da mesma Lei (Modelo VIII);

u) Declaraçaão da entidade, do(s) autorizado(s) a assinar (rem) o presente TERMO DE
COLOBARAÇÃO,  nos  termos  do  respectivo  instrumento  constitutivo  ou  outro
documento  similar,  sob  as  penas  das  sançoã es  administrativas,  penais  e  civis
(Modelo IX).

5.1  – Os documentos em refereência naão poderaão ser substituíédos por qualquer tipo de
protocolo ou apresentados por meio de fitas, discos magneéticos, filmes ou coé pias em fac-
síémile, mesmo que autenticadas;
5.2  –  Os  documentos  apresentados  deveraão  estar  dentro  do  prazo  de  validade,  para
aqueles cuja validade possa expirar. Na hipoé tese do documento naão conter expressamente
o prazo de validade, seraão considerados como vaé lidos por 90 (noventa) dias;
5.3 –  Os  documentos  retirados  de  síétios  eletroê nicos  poderaão  ter  sua  autenticidade
certificada junto aos endereços dos oé rgaãos emissores, para fins de habilitaçaão;
5.4  – A auseência  de documento ou a apresentaçaão  dos  documentos  de  habilitaçaão  em
desacordo com o previsto neste Tíétulo inabilitará o proponente.

6 – CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E JULGAMENTO
6.1 –  A Comissaão  de  Seleçaão  do Chamamento Pué blico  seraé  responsaével  por  analisar  e
deliberar  sobre  os  documentos  apresentados,  se  necessaé rio  solicitar  informaçoã es
adicionais, assessoramento teécnico, realizar visitas teécnicas, estabelecendo prazo para que
as organizaçoã es  se manifestem por escrito quanto ao solicitado,  a fim de selecionar as
entidades que atenderam as disposiçoã es deste instrumento e os requisitos previstos na Lei
Federal n.º 13.019/2014;
6.1.2 – A abertura dos envelopes seraé  feita em sessaão pué blica, que poderaé  ser suspensa a
qualquer momento por deliberaçaão da Comissaão objetivando a realizaçaão das diligeências
referidas no item anterior;
6.2 –  Na avaliaçaão dos Planos de Trabalho,  a Comissaão de Seleçaão utilizaraé  os criteérios
citados  na  tabela  abaixo  para  classificaçaão  dos  projetos,  bem  como,  daraé  devolutiva  a
entidade proponente da avaliaçaão realizada e pontuaçaão obtida:
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PONTUAÇAÃ O PESO PLENAMENTE
SATISFATOÉ RIO SATISFATOÉ RIO INSATISFATOÉ RIO

1. Viabilidade dos Objetivos e
Metas: 1 2 1 0

2. Consonaência com objetivos
propostos: 1 2 1 0

3.  Metodologia  e  Estrateégia
de execuçaão das açoã es: 2 2 1 0

4. Viabilidade de Execuçaão: 2 2 1 0
5. Coereência no Plano de
Aplicaçaão de Recursos:

2 4 2 0

6. Experieência da Entidade no
Serviço e no Municíépio:

2 2 1 0

7.  Capacidade  teécnica  e
operativa:

2 4 2 0

8.  Adequaçaão  aos  criteérios
estabelecidos  no  Plano  de
Trabalho:

2 4 2 0

9.  Participaçaão  da  OSC  em
Conselhos Municipais: 1 2 1 0

TOTAL

6.2.1 – Descriçaão dos Criteérios de Seleçaão dos Projetos:

1. Viabilidade dos Objetivos e Metas:  Se os objetivos especíéficos saão  viaéveis  e
exequíéveis. Se as metas estaão de acordo com o solicitado pelo Chamamento. Peso: 1.
2. Consonância com objetivos propostos: Se os objetivos estaão de acordo com o
previsto pela legislaçaão pertinente. Peso: 1.
3.  Metodologia  e  Estratégia  de  execução  das  ações:  Se  o  projeto  demonstra
clareza na forma como vai se desenvolver; deve descrever o caminho escolhido, os
meétodos, teécnicas e estrateégias pensadas para cada objetivo proposto. Peso: 2.
4. Viabilidade de Execução: Se o projeto demonstra proximidade com realidade do
territoé rio; se haé  coereência metodoloé gica que viabilize a execuçaão do projeto. Peso: 2.
5.  Coerência  no  Plano  de  Aplicação  de  Recursos:  Se  haé  compatibilidade  na
aplicaçaão dos recursos com a proposta de trabalho. Peso: 1.
6.  Experiência  da  Entidade  no  Serviço  e  no  Município:  Se  a  proposta  traz
conhecimento sobre realidade da comunidade ou do pué blico-alvo; e se demonstra
experieência com o serviço proposto. Peso: 2.
7.  Capacidade  Técnica  e  Operativa:  Se  a  proposta  traz  conhecimento  sobre
realidade do pué blico-alvo e se demonstra experieência com o serviço proposto. Peso:
2.
8.  Adequação  aos  critérios  estabelecidos  no  Plano  de  Trabalho:  Clareza  e
objetividade na apresentaçaão do Plano de Trabalho, conforme previsto no Manual
de Orientaçaão para Formalizaçaão de Repasses Pué blicos ao Terceiro Setor. Peso: 2.
9. Participação da OSC em Conselhos Municipais:  A organizaçaão participa e se
articula com a rede de controle social e garantia de direitos. Peso: 1.

6.2.2 – Em caso de empate, seraão adotados os seguintes criteérios para desempate:
a) Maior nué mero de pontos no criteério de pontuaçaão do item 7 – Capacidade teécnica e

operativa;
b) Menor valor;
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6.2.3  -  A  proponente  que  apresentar  grau  insatisfatoé rio  em  qualquer  dos  itens  dos
criteérios de avaliaçaão seraé  desclassificada;
6.2.4 –  A classificaçaão obedeceraé  ao grau de pontuaçaão obtido pelas proponentes, sendo
aferida atraveés  da  multiplicaçaão  dos  pontos  pelo  peso,  conforme Tabela  de  Criteério  de
Avaliaçaão descrita no item 6.2;
6.3 – Terminada a anaé lise dos Planos de Trabalho apresentados (Envelope nº 1), e feita a
classificaçaão preliminar dos proponentes quanto aà  pontuaçaão obtida, aquele classificado
em primeiro lugar seraé  submetido aà  anaé lise do respectivo Gestor devidamente nomeado
pelo Poder Pué blico Municipal para emissaão de parecer quanto aà  execuçaão e viabilidade do
objeto.  Opinando  pela  inviabilidade,  devidamente  justificado,  seraão  submetidos  aà  sua
apreciaçaão os Planos de Trabalhos subsequentes, na ordem de classificaçaão, ateé  a apuraçaão
daquele que seja viaével;
6.4 – Deveraé  ser devidamente justificada a seleçaão da proposta de maior pontuaçaão, caso
naão seja a mais adequada ao valor de refereência;
6.5 –  Obtida a classificaçaão final dos Planos de Trabalho apresentados, seraé  divulgado o
resultado e definida data para a abertura dos envelopes nº 2 – Documentaçaão;
6.6 -  Na hipoé tese de a organizaçaão selecionada naão atender aos requisitos de habilitaçaão
ou  necessaé rios  para  assinatura  do  termo  de  parceria,  a  Comissaão  examinaraé  os
documentos daquela imediatamente mais bem classificada,  que poderaé  ser convidada a
aceitar a celebraçaão de parceria, nos termos da proposta por ela apresentada;
6.7 -  Divulgado o resultado final do Chamamento Pué blico, caberaé  recurso no prazo de 5
(cinco) dias ué teis, conforme o artigo 109, da Lei Federal nº 8.666/93, sendo julgado pelo
Gestor, previamente informado pela Comissaão de Seleçaão.

7 – CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OU ATIVIDADES DA OSC
7.1 – Os serviços e atividades seraão prestados atraveés dos profissionais contratados pela
entidade selecionada, com a habilitaçaão de cada profissional na aé rea de atuaçaão;
7.1.1 – EÉ  de responsabilidade exclusiva e integral da OSC o pagamento destes profissionais,
incluíédo  o  recolhimento  dos  encargos  trabalhistas,  previdenciaé rios,  sociais,  fiscais  e
comerciais  resultantes  de  víénculo  empregatíécio,  cujo  oê nus  e  obrigaçoã es  em  nenhuma
hipoé tese poderaão ser transferidos para o Municíépio de Treês Pontas, devendo a OSC manter
arquivo com todos os comprovantes de recolhimentos/pagamentos;
7.2  –  Caso  a  organizaçaão  da  sociedade  civil  adquira  equipamentos  e  materiais
permanentes com recursos provenientes da celebraçaão da parceria, o bem seraé  gravado
com claéusula de inalienabilidade,  e ela deveraé  formalizar promessa de transfereência da
propriedade a administraçaão pué blica, na hipoé tese de sua extinçaão;
7.3 – Toda a movimentaçaão financeira com os recursos repassados deveraão ser realizados
mediante creédito em conta bancaé ria  de titularidade dos fornecedores e  prestadores de
serviços,  salvo  se  demonstrada  a  impossibilidade  fíésica  de  pagamento  mediante
transfereência eletroê nica;
7.4 – Os demais direitos e obrigaçoã es das partes seraão objetos do Termo de Colaboraçaão,
elaborado em conformidade com o Plano de Trabalho proposto, e deveraão atender todas as
disposiçoã es da Lei nº 13.019/2014;
7.5 – A organizaçaão da Sociedade Civil deveraé  prestar contas em sua totalidade em ateé  30
(trinta)  dias  a  contar  do  teérmino  da  vigeência  do termo  de  parceria  e  a  administraçaão
pué blica teraé  ateé  150 (cento e cinquenta) dias para apreciar a prestaçaão de contas com base
nos paraêmetros teécnicos e financeiros constantes da Lei n.º 13.019/2014.

8 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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8.1 – A programaçaão orçamentaé ria que autoriza e fundamenta a celebraçaão das parcerias eé
a seguinte: 02.08.27.812.0000.0.015.335041 – Ficha 359, do exercíécio financeiro vigente e
da correspondente do exercíécio subsequente.

9 - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO
9.1 – O Termo de Colaboraçaão a ser celebrado em decorreência do presente chamamento
teraé  iníécio  na  data  de  sua  assinatura,  com  vigeência  de  12  (doze)  meses,  podendo  ser
prorrogado por interesse da administraçaão por igual períéodo.

10 – DA CELEBRAÇÃO
10.1 –  Apoé s a homologaçaão do resultado do presente Chamamento Pué blico pelo Prefeito
Municipal, a Organizaçaão da Sociedade Civil seraé  convocada para assinatura do TERMO DE
COLABORAÇAÃ O (ANEXO I),  a  qual  incumbiraé  o  repasse  dos  valores  em conta  corrente
especíéfica, a ser indicada para lavratura do respectivo Termo, conforme Plano de Trabalho
e cronograma de desembolso aà  parceira;
10.2 – No ato da assinatura do Termo de Colaboraçaão a Administraçaão Municipal se valeraé
de conferir a regularidade da OSC e das vedaçoã es previstas na Lei 13.019/2014;
10.3 – Seraé  de responsabilidade da Administraçaão Pué blica providenciar a publicaçaão do
Termo firmado por extrato, no oé rgaão da Imprensa Oficial do Municíépio, nos moldes e no
prazo da legislaçaão vigente. 

11 – DA FISCALIZAÇÃO
11.1 –  A  Administraçaão  Municipal  indicaraé  no  Termo  de  Colaboraçaão  o  GESTOR  DA
PARCERIA, o qual deveraé  acompanhar e fiscalizar, o projeto apresentado, sem prejuíézo do
acompanhamento da Comissaão de Monitoramento e Avaliaçaão, do Controle Interno e dos
demais oé rgaãos de fiscalizaçaão;
11.2 – O Termo de Colaboraçaão a ser firmado deveraé  apresentar os indicadores a serem
analisados  mensalmente  pelo  Gestor  da  Parceria,  relacionados  ao  Plano  de  Trabalho
proposto, conforme indicado no mesmo.

12 – DA INEXECUÇÃO
12.1 –  A  inexecuçaão  total  ou  parcial  do  Termo  de  Colaboraçaão  a  ser  firmado  ou  o
descumprimento  de  qualquer  dispositivo  do  Edital  enseja  a  sua  rescisaão,  com  as
consequeências previstas na Lei Federal nº 13.019/2014;
12.2  – A rescisaão poderaé  ocorrer mediante acordo das partes, nos moldes da Legislaçaão
vigente.

13 – DAS PENALIDADES
13.1 – A Administraçaão Municipal poderaé  aplicar as seguintes penalidades aà  Organizaçaão
da  Sociedade  Civil  pelo  naão  cumprimento  das  disposiçoã es  do  Termo  de  Colaboraçaão
firmado:

a) Adverteência;
b) Suspensaão dos repasses;
c) Multa de 0,5 a 1% do valor total do Termo de Colaboraçaão;
d) Declaraçaão de idoneidade e proibiçaão de recebimento de recursos pué blicos.

13.2 –  Todas  as  penalidades  mencionadas  deveraão  estar  devidamente  fundamentadas,
bem como concedido o direito de ampla defesa e contraditoé rio, bem como comunicado ao
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 

14 – DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS 
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14.1 –  A Organizaçaão da Sociedade Civil deveraé  restituir o valor transferido, atualizado
monetariamente  desde a data do recebimento,  acrescidos  de  juros  legais,  na  forma da
legislaçaão aplicaével, nos seguintes casos:

a) Inexecuçaão do objeto; 
b) Falta de apresentaçaão de prestaçaão de contas, no prazo exigido; 
c)  Utilizaçaão  dos  recursos  em  finalidade  diversa  da  estabelecida  no  Termo  de
Colaboraçaão, ainda que em caraé ter de emergeência; 
d) Descumprimento dos termos previstos no Edital ou no Termo de Colaboraçaão.

14.2 – A Administraçaão Municipal poderaé  aplicar as seguintes penalidades aà  Organizaçaão
da  Sociedade  Civil  pelo  naão  cumprimento  das  disposiçoã es  do  Termo  de  Colaboraçaão
firmado:

15 – DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA
15.1 –  O  Termo  de  Colaboraçaão  firmado  poderaé  ser  denunciado  ou  rescindido  pelos
partíécipes a qualquer tempo, ficando as partes responsaéveis pelas obrigaçoã es decorrentes
do tempo de vigeência,  desde que cumprido o prazo míénimo de 90 (noventa) dias para
publicidade dessa intençaão.
15.2 –  Constitui  motivo  para  rescisaão  do  presente  Termo  de  Colaboraçaão  o
descumprimento de qualquer das claéusulas pactuadas, particularmente quando constatada
pela ADMINISTRAÇAÃ O MUNICIPAL a utilizaçaão dos recursos em desacordo com o Plano de
Trabalho ou a falsidade ou incorreçaão de informaçaão em qualquer documento apresentado.

16 – DISPOSIÇÕES GERAIS: 
16.1 –  Demais  criteérios  e  condiçoã es  para  celebraçaão  das  parcerias  objeto  deste
Chamamento  Pué blico  constam  na  Lei  nº  13.019/2014,  sendo  que  todos  os  atos  deste
Chamamento  Pué blico  bem  como  as  intimaçoã es,  inclusive  para  fins  de  recurso  seraão
publicados no site do Municíépio, no endereço: www.trespontas.mg.gov.br;
16.2 – Em caso de desisteência da organizaçaão social em celebrar o termo de colaboraçaão a
qualquer tempo apoé s a entrega da documentaçaão solicitada neste edital de chamamento
pué blico, essa intençaão deveraé  ser manifestada por escrito atraveés de ofíécio devidamente
assinado  pelo  responsaével  da  organizaçaão  proponente,  explicando  as  razoã es  que
conduziram a essa situaçaão;
16.3 – Naão se estabeleceraé  nenhum víénculo de natureza juríédico/trabalhista, de quaisquer
espeécies, entre a Administraçaão Municipal e o pessoal que a Organizaçaão da Sociedade Civil
utilizar para a realizaçaão dos trabalhos ou atividades constantes deste Instrumento;
16.4  –  O  Termo  de  Colaboraçaão  poderaé  ser  alterado  ou  ter  modificaçaão  no  Plano  de
Trabalho, de comum acordo entre as partes, mediante proposta devidamente formalizada e
justificada  por  meio  de  Termo  de  Aditamento,  inclusive  com  reajuste  dos  valores
repassados, se devidamente justificado e observada a convenieência do interesse pué blico;
16.5 – Os casos naão previstos neste edital seraão resolvidos pela Comissaão de Seleçaão, em
consonaência com a legislaçaão aplicaével ao caso.

Treês Pontas/MG, 10 de abril de 2018.

Márcio de Brito
Carvalho

Edgard da Silva Reis Elizandro Miranda
Rosa

Francisco de Paula
Vitor Brito

Presidente da Membro Suplente Membro Titular da Membro Titular da
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ANEXO I – MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÃO
(SUJEITO A ALTERAÇÕES CONFORME ENTIDADE E PLANO DE TRABALHO PROPOSTO)

TERMO DE COLABORAÇÃO N°: 008/2018.

PARCERIA  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  A
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  (CIDADE)  E
(ENTIDADE), PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.

Pelo presente Termo de Colaboraçaão,  de um lado o  Município de Três Pontas,  pessoa
juríédica de direito pué blico interno, com sede administrativa localizada na Praça Prefeito
Francisco Joseé  de Brito, n.º 82, Centro, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 18.245.167/0001-88,
neste ato representado pelo seu Prefeito,  Dr. Luiz Roberto Laurindo Dias,  inscrito no
CPF/MF  sob  o  n.º  568.728.447-87,  portador  da  Ceédula  de  Identidade  n.º  3.630.492  -
SSP/RJ,  doravante  designado  simplesmente  MUNICIÉPIO,  e  de  outro  lado,  ,  doravante
designada  simplesmente  ENTIDADE,  resolvem  celebrar  o  TERMO  DE  COLABORAÇÃO,
com  fundamento  no  Chamamento  Pué blico  nº  006/2018  –  Processo  Administrativo  nº
008/2018,  e  na  Lei  Federal  n.º  13.019/14,  sujeitando-se,  no  que  couber,  aà s  normas
contidas na Lei Federal n.º 8.666/93, mediante as seguintes claéusulas e condiçoã es:

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1  -  A  presente  Colaboraçaão  tem  por  objetivo  a  manutençaão  e  funcionamento,  pela
(ENTIDADE)  para  fomentar  um  projeto  de  aêmbito  soé cio-desportivo,  com  o  escopo  a
descobrir novos talentos para incrementar a disputa em campeonatos amadores elevando
ainda mais o nome do Municíépio no rol da elite dos times de futebol mineiro, bem como
fomentar a construçaão do elenco do time atraveés do treinamento de jovens talentos em sua
categoria de base.
1.2  –  A  ENTIDADE atenderaé  jovens  entre  14  e  20  anos  de  idade  do  sexo  masculino,
enquadrados  na  categoria  sub-20,  e  em caso de  extinçaão,  alteraçaão  ou mudança  dessa
categoria,  por outra denominaçaão  definida pelos oé rgaãos  competentes;  sem distinçaão  de
qualquer natureza,  seja ela de:  raça,  cor,  creédulo religioso ou filosoé fico,  opçaão  sexual  e
classe social;
1.3 - Fica reservado ao MUNICÍPIO, atraveés da Secretaria Municipal de Esportes, o direito
de encaminhar novos jovens para se matricularem junto aà  ENTIDADE, desde que respeite
a capacidade descrita no seu plano de trabalho.

2 - CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
2.1 – Constituem obrigaçoã es do Municíépio:
a) Efetuar mensalmente aà  ENTIDADE o repasse para custeio do objeto desta Colaboraçaão,
no valor de R$ xxx para cada parcela, atraveés do depoé sito bancaé rio na conta corrente n.º
0000,  ageência  n.º  do  Banco  XX,  utilizada  pela  ENTIDADE  para  execuçaão  do  presente
Colaboraçaão, mediante apresentaçaão dos comprovantes, referentes aà s despesas efetuadas;
b)  Supervisionar,  acompanhar,  e  avaliar,  qualitativa  e  quantitativamente,  os  serviços
prestados  pela  ENTIDADE  em  decorreência  desta  Colaboraçaão,  bem  como  apoiar
tecnicamente a ENTIDADE na execuçaão das atividades objeto desta Colaboraçaão;
c)  Assinalar  prazo  para  que  a  ENTIDADE adote  provideências  necessaé rias  para  o  exato
cumprimento  das  obrigaçoã es  decorrentes  desta  Colaboraçaão,  sempre  que  verificada
alguma irregularidade, sem prejuíézo da retençaão das parcelas dos recursos financeiros, ateé
o saneamento das impropriedades ocorrentes.
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3 - CLAUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE
3.1 – Constituem Obrigaçoã es da OSC:
a) Executar o serviço a que se refere aà  Claéusula Primeira, conforme Plano de Trabalho;
b) Zelar pela manutençaão de qualidade dos serviços prestados, de acordo com as diretrizes
teécnicas e operacionais definidas pelo MUNICIÉPIO e aprovados pelo Conselho Municipal de
Esportes
c) Proporcionar amplas e iguais condiçoã es de acesso aà  populaçaão abrangida pelos serviços,
sem discriminaçaão de qualquer natureza;
d) Manter recursos humanos e materiais adequados e compatíéveis com o atendimento dos
serviços, com vistas ao atingimento dos objetivos desta Colaboraçaão;
c) Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados pelo MUNICIÉPIO na prestaçaão
dos serviços objeto desta Colaboraçaão, conforme estabelecido na claéusula primeira;
d) Manter e movimentar os recursos na conta bancaé ria especíéfica da parceria,  descrita
acima;
e) Apresentar, mensalmente, ao MUNICIÉPIO, ateé  o 5º dia ué til do meês subsequente, por meio
do relatoé rio circunstanciado, as atividades desenvolvidas, comprovando que os recursos
financeiros recebidos foram aplicados nas açoã es previstas no Plano de Trabalho, aleém da
relaçaão nominal e documentos de todos os atendidos;
f) Prestar contas ao MUNICIÉPIO, conforme claéusula oitava da presente Colaboraçaão;
g)  Manter  a  contabilidade  e  registros  atualizados e  em boa  ordem,  bem como  relaçaão
nominal dos beneficiaé rios das açoã es colaboradas aà  disposiçaão dos oé rgaãos fiscalizadores, e
ainda,  manter  registros  contaébeis  especíéficos  relativos  aos  recebimentos  de  recursos
oriundos da presente Colaboraçaão;
h) Assegurar ao MUNICIÉPIO atraveés do Setor de Monitoramento e Avaliaçaão da SME e ao
Conselho  Municipal  de  Esportes  as  condiçoã es  necessaé rias  ao  acompanhamento,
supervisaão, fiscalizaçaão e avaliaçaão da execuçaão e dos resultados dos serviços objeto desta
Colaboraçaão;
i) Apresentar mensalmente, ou por ocasiaão de casa repasse, coé pias de CND, CRF, Certidaão
Conjunta da Divida Ativa, Certidaão Negativa de Deébitos Trabalhistas atualizadas;
j)  Atender  a  eventuais  solicitaçoã es  acerca  de  levantamentos  de  dados  formulados  pela
Secretaria  Municipal  de  Esportes  com  vistas  a  contribuir  com  o  planejamento  do
atendimento no aêmbito municipal;
k) Apresentar mensalmente extrato e conciliaçaão bancaé ria;
l)  No  ato  da  assinatura  da  Colaboraçaão,  de  lista  com  nome  e  nué mero  da  Carteira  de
Identidade e Prevideência Social  de cada um dos trabalhadores por ele recrutados para
executar  o  contrato,  mediante  preévio  registro  com base  na  legislaçaão  trabalhista,  bem
como, declaraçaão firmada por seu representante legal, sob as penas da lei, de que nenhum
outro empregado seu,  aleém daqueles discriminados na referida relaçaão,  trabalharaão  na
execuçaão  da  Colaboraçaão,  exceto  se  a  substituiçaão  ou  a  inclusaão  de  um  deles  for
previamente  comunicada  aà  Administraçaão,  observando-se  a  mesma  exigeência  de
identificaçaão, com nome e numero da Carteira de Identidade e da Carteira de Trabalho e
Prevideência Social do empregado substituto ou incluso;
m) Declaraçaão de ideêntico teor, sob as penas da lei, como condiçaão para o pagamento de
cada  parcela  mensal  do  preço  colaborado,  exceto  quando  efetivamente  algum  dos
empregados tenha sido substituíédo ou houver a inclusaão de novo empregado, hipoé teses
nas quais o contratado deveraé  identificaé -lo na forma prevista no inciso anterior;

4 - CLÁUSULA QUARTA – DO PLANO DE TRABALHO
4.1 –  O Plano de Trabalho proposto pela ENTIDADE deveraé  atender o artigo 22 da Lei
Ordinaé ria nº 13.019, de 31.07.14, contendo:
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I - descriçaão da realidade que seraé  objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo
entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas; (Redaçaão dada
pela Lei nº 13.204, de 2015);
II - descriçaão de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados;
(Redaçaão dada pela Lei nº 13.204, de 2015);
II - a previsaão de receitas e de despesas a serem realizadas na execuçaão das atividades ou
dos projetos abrangidos pela parceria; (Incluíédo pela Lei nº 13.204, de 2015);
III - forma de execuçaão das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles
atreladas; (Redaçaão dada pela Lei nº 13.204, de 2015);
IV  -  definiçaão  dos  paraêmetros  a  serem utilizados  para  a  aferiçaão  do cumprimento  das
metas.  (Redaçaão dada pela Lei nº 13.204, de 2015).

5 - CLÁUSULA QUINTA – DO GESTOR DA PARCERIA
5.1 – Em cumprimento do disposto na alíénea “g” do artigo 35 da Lei Federal n.º 13.019, de
31.07.14, fica designado o Secretaé rio Municipal de Esportes, Sr. Joaão Batista Rabello, Gestor
da presente parceria, conforme Portaria n.º 3.615 de 22 de janeiro de 2018.

6 - CLÁUSULA SEXTA – DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
6.1 – Em cumprimento do disposto na alíénea “h” do artigo 35 da Lei Federal n.º 13.019, de
31.07.14, a Comissaão de Monitoramento e Avaliaçaão, designada pelo Decreto Municipal nº
3.614,  de  12 de  março  de  2018,  realizaraé  o  monitoramento  e  avaliaçaão  da  presente
parceria. 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA – DAS IRREGULARIDADES
7.1 – Qualquer irregularidade concernente aà s claéusulas desta Colaboraçaão seraé  oficiada aà
Secretaria  Municipal  de  Esportes,  que  deliberaraé  quanto  aà  implicaçaão  de  suspensaão  e
demais provideências cabíéveis;
7.1.1 – Os casos omissos seraão solucionados de comum acordo entre os colaboradores.

CLAUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA
8.1 – Esta Colaboraçaão teraé  a vigeência a partir da data de assinatura, com teérmino previsto
para  31 de  dezembro de 2018,  podendo ser  prorrogado  ateé  o  limite  de  60 (sessenta)
meses,  apoé s  manifestaçaão  por  escrito  do  titular  da  Secretaria  Municipal  de  Esportes,
posterior  ao  parecer  da  equipe  teécnica  e  anueência  do  CME  (Conselho  Municipal  de
Esportes).
8.1.1 – Em caso de prorrogaçaão, seraé  indicado nos termos aditivos, os creéditos e empenhos
para sua cobertura, de cada parcela da despesa a ser transferida em exercíécio futuro, em
consonaência com a atual legislaçaão.

9 - CLAUSULA NONA – DO VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1 – O valor total estimado da presente Colaboraçaão eé  de R$ 25.000,00, (Vinte e cinco mil
reais)  onerando  a  seguinte  rubrica  orçamentaé ria  do  Fundo  Municipal  de  Esportes:
02.08.27.812.0000.0.015.3350.41, Ficha 359, nué mero do empenho 0000000, data da nota
de empenho ____/___/____;
9.2  –  O  repasse  da  primeira  parcela  seraé  efetuado  em  ateé  5  dias  ué teis,  ou  conforme
cronograma  apresentado  pela  Entidade,  e  somente  apoé s  a  publicaçaão  do  Termo  de
Colaboraçaão. As demais parcelas seraão mensalmente repassadas no 5º dia ué til de cada meês;
9.2.1 –  O repasse das demais parcelas fica condicionado aà  apresentaçaão dos extratos e
conciliaçaão bancaé ria,  e coé pias de CND, CRF, Certidaão Conjunta da Divida Ativa, Certidaão
Negativa de Deébitos Trabalhistas que estiverem vencidas;
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10 - CLAUSULA DÉCIMA – DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS
10.1  –  A  ENTIDADE  prestaraé  contas  ao  MUNICIÉPIO,  apresentando  aà  Comissaão  de
Monitoramento a prestaçaão  de contas,  parcial  e anual,  de acordo com as instruçoã es da
Secretaria  de  Esportes  e  as  normativas  vigentes  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  da
seguinte forma:
10.1.1 -  Prestaçaão de contas parcial: ateé  o 5º dia ué til do meês subsequente ao do repasse

(Prazo definido de acordo com o art. 63), devendo conter a documentaçaão compro-
vadora (via original e uma coé pia) da aplicaçaão dos recursos recebidos mensalmente,
conforme descrito no Plano de Trabalho, devidamente acompanhado de relatoé rio
circunstanciado das atividades desenvolvidas; extratos bancaé rios conciliados, evi-
denciando a movimentaçaão do recurso e rentabilidade do períéodo; relatoé rio de re-
ceita e de despesas; certidaão negativa de regularidade de situaçaão junto aà  Prevideên-
cia Social (CND) – (CNDT) e FGTS (CRF), relaçaão nominal dos idosos atendidos;

10.1.2 – Prestaçaão de contas anual: deveraé  ser apresentada ateé  31 de Janeiro do exercíécio
subsequente, nos moldes das instruçoã es especíéficas do Tribunal de Contas (ESTA-
DO) e Municíépio (prestaçaão de contas do recurso total recebido no exercíécio, inclu-
indo rentabilidade). Eventuais saldos naão utilizados deveraão ser restituíédos aos co-
fres municipais ateé  31 de dezembro do exercíécio a que se refere o repasse;

10.1.3 – Apresentada a prestaçaão de contas parcial e anual, a Comissaão de Monitoramento
emitiraé  parecer:
a) Teécnico, quanto aé  execuçaão fíésica e atingimento dos objetivos da Colaboraçaão;
b) Financeiro, quanto aà  correta e regular aplicaçaão dos recursos da Colaboraçaão;

10.2 – Para fins de comprovaçaão dos gastos, naão seraão aceitas despesas efetuadas em data
anterior ou posterior aà  vigeência da Colaboraçaão;
10.3 –  Naão  poderaão  ser  pagas  com recursos  da Colaboraçaão,  despesas  decorrentes  de
multas, juros, taxas ou mora, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo e a
tíétulo de taxa de administraçaão, bem como de aquisiçaão de bens permanentes;
10.4 – A falta de prestaçaão de contas nas condiçoã es estabelecidas nesta Claéusula, ou a sua
naão aprovaçaão pela Comissaão de Monitoramento, importaraé  na suspensaão das liberaçoã es
subsequentes ateé  a correçaão das impropriedades ocorridas;
10.4.1 – Fica estabelecida a responsabilidade exclusiva da organizaçaão da sociedade civil
pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que
diz respeito aà s despesas de custeio, de investimento e de pessoal;
10.4.2 –  A responsabilidade exclusiva da organizaçaão da sociedade civil pelo pagamento
dos encargos trabalhistas, previdenciaé rios, fiscais e comerciais relacionados aà  execuçaão do
objeto previsto no termo de colaboraçaão ou de fomento, naão implicando responsabilidade
solidaé ria  ou  subsidiaé ria  da  administraçaão  pué blica  a  inadimpleência  da  organizaçaão  da
sociedade civil em relaçaão ao referido pagamento, os oê nus incidentes sobre o objeto da
parceria ou os danos decorrentes de restriçaão aà  sua execuçaão.

11  -  CLAUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA  –  DO  CONTROLE  E  DA  FISCALIZAÇÃO  DA
EXECUÇÃO DA COLABORAÇÃO.
11.1 –  O controle e a fiscalizaçaão da execuçaão do presente ajuste ficaraão sob encargo da
Secretaria  Municipal  de  Esportes,  oé rgaão  municipal  responsaével  pela  execuçaão  Políética
especíéfica e do Conselho Municipal de Esportes;
11.2 – Fica assegurado o livre acesso dos servidores dos oé rgaãos ou das entidades pué blicas
repassadoras dos recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes
aos  processos,  aos  documentos,  aà s  informaçoã es  referentes  aos  instrumentos  de
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transfereências  regulamentados  pela  lei  vigente,  bem  como  aos  locais  de  execuçaão  do
objeto;
11.3 – Fica estabelecida a obrigaçaão de a organizaçaão da sociedade civil inserir claéusula, no
contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a finalidade de executar o
objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou empregados dos oé rgaãos ou
das  entidades  pué blicas  repassadoras  dos  recursos  pué blicos,  bem  como  dos  oé rgaãos  de
controle, aos documentos e registros contaébeis da empresa contratada, nos termos desta
Lei,  salvo  quando  o  contrato  obedecer  a  normas  uniformes  para  todo  e  qualquer
contratante.

12 - CLAUSULA DE DÉCIMA SEGUNDA – DA RESTITUIÇÃO
12.1 –  A ENTIDADE compromete-se a restituir no prazo de 30 (trinta) dias os valores
repassados  pelo  MUNICIÉPIO,  atualizados  pelo  íéndice  do  INPC,  nos  termos  do  Coé digo
Tributaé rio Municipal, a partir da data de seu recebimento, bem como dos juros legais, nas
seguintes hipoé teses:

a) A inexecuçaão do objeto desta Colaboraçaão;
b)  Naão  apresentaçaão  do  relatoé rio  de  execuçaão  fíésico  financeira;  e  prestaçaão  de
contas no prazo exigido;
Utilizaçaão dos recursos financeiros em finalidade diversa da estabelecida.

13 - CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA
13.1  -  A  presente  Colaboraçaão  poderaé  ser  rescindida  por  infraçaão  legal  ou
descumprimento  de  suas  Claéusulas  e  condiçoã es  executoé rias,  bem  como  por  denué ncia
precedida de notificaçaão no prazo míénimo de 30 (trinta) dias, por desinteresse unilateral
ou  consensual,  respondendo  cada  partíécipe,  em  qualquer  hipoé tese,  pelas  obrigaçoã es
assumidas ateé  a data do efetivo desfazimento;
13.2 –  Quando da denué ncia,  rescisaão  ou extinçaão  da  Colaboraçaão,  caberaé  a  ENTIDADE
apresentar  ao MUNICIÉPIO no prazo de 10 (dez)  dias,  documentaçaão  comprobatoé ria  do
cumprimento das obrigaçoã es assumidas ateé  aquela data, bem como devoluçaão dos saldos
financeiros remanescentes, inclusive dos provenientes das aplicaçoã es financeiras;
13.3  –  EÉ  prerrogativa  do  MUNICIÉPIO,  assumir  ou  transferir  a  responsabilidade  pela
execuçaão do objeto colaborado, no caso de paralisaçaão ou da ocorreência de fato relevante,
de modo a evitar sua descontinuidade; 
13.4  –  Na  ocorreência  de  cancelamento  de  restos  a  pagar,  o  quantitativo  poderaé  ser
reduzido ateé  a etapa que apresente funcionalidade;

14 - CLAUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES
14.1 – Esta Colaboraçaão poderaé  ser aditada, por acordo entre os partíécipes, nos casos de
acreéscimo ou reduçaão do nué mero de atendidos, bem como para prorrogaçaão do prazo de
vigeência ou suplementaçaão de seu valor.

15 - CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO
15.1 – A eficaé cia desta Colaboraçaão fica condicionada a publicaçaão do respectivo extrato no
oé rgaão de imprensa oficial do Municíépio, no prazo de 20 (vinte) dias a contar da data de sua
assinatura.

16 - CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
16.1 –  Fica  eleito  o  foro  da Comarca  de  Treês  Pontas  para  dirimir  quaisquer  questoã es
resultantes da execuçaão desta Colaboraçaão. 
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 E,  por  estarem de acordo com as Claéusulas e  condiçoã es  ajustadas,  firmam o presente
termo de Colaboraçaão em 03 (treês) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo
assinadas.

Treês Pontas/MG, XX de XX de 2018.

Dr. Luiz Roberto Laurindo Dias
PREFEITO MUNICIPAL

CONCEDENTE

ORGANIZAÇAÃ O SOCIEDADE CIVIL

TESTEMUNHAS
1 – NOME                                                                                    2 - NOME
CPF/MF Nº: 000.000.000-000                                                      CPF/MF Nº: 000.000.000-00
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MODELO I – PLANO DE TRABALHO

1. DADOS CADASTRAIS
1.1 – Dados cadastrais da Instituiçaão Proponente: 

Nome da Instituiçaão Proponente CNPJ/MF

Endereço CEP

Telefone
(   )

E-mail institucional

Banco Nº Ageência Nº Conta Corrente

Nome do Responsaével Legal da Instituiçaão Proponente

Funçaão CPF/MF

Telefone
(   )

E-mail 

Endereço Residencial Telefone
(   )

Nome do Responsaével Teécnico pela execuçaão do Serviço

Funçaão RG CPF/MF

Telefone
(   )

E-mail institucional

Formaçaão Nº registro no Conselho Profissional

1.2 – CARACTERIZAÇAÃ O DA OSC (Organizaçaão da Sociedade Civil)
Como surgiu? Principais objetivos da Organizaçaão. Participaçaão em Conselhos Municipais.

 
2. CARACTERIZAÇAÃ O DO PROJETO OU MODALIDADE

Nome do Programa/Serviço

Local / endereço onde seraé  executado o Serviço e a infraestrutura disponíével para execuçaão
do Projeto:

3. CARACTERIZAÇAÃ O DO PROGRAMA/SERVIÇO
Descrever como eé  ou como seraé  a dinaêmica de funcionamento do Projeto, quem eé  a equipe de
trabalho  e  sua  disponibilidade  para  execuçaão  do  Projeto,  quais  atividades  jaé  saão
desenvolvidas, quem saão os principais parceiros, interface com a rede de serviços garantindo
direitos  sociais  baé sicos,  parcerias  estabelecidas  demonstrando  experieência  da  OSC  na
execuçaão do serviço no Municíépio de Treês Pontas/MG.
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4. OBJETIVOS
Quais as açoã es propostas e de que maneiras estas vaão influenciar na realidade do municíépio.

5. METAS DE ATENDIMENTO
Previsaão de metas mensais a serem atendidas.

6. METODOLOGIA DE TRABALHO

Descrever  detalhadamente  como as  atividades  seraão  desenvolvidas  com o pué blico  alvo:
quais  profissionais  executaraão  as  atividades  propostas  (composiçaão  e  carga  horaé ria  da
equipe teécnica), sua periodicidade, local onde as atividades aconteceraão, a articulaçaão com a
rede de atendimento,  bem como descrever o caminho escolhido,  os meé todos,  teécnicas e
estrateégias planejadas para cada objetivo proposto.

7. ATIVIDADES E CRONOGRAMA 
OBJETIVOS

Especificar  os
objetivos  em
consonaência  com
as  atividades  a
serem
desenvolvidas
durante o prazo de
execuçaão

ATIVIDADES
Descrever,
resumidamente,  as
atividades  necessaé rias
para  atingir  cada
objetivo proposto.

PERIODICIDADE DAS ATIVIDADES
Diaé ria Semanal Quinzenal Mensal

1 - 1.1.
1.2.
1.3.
1.4.

2 - 2.1.
2.2.
2.3.
2.4.

3 - 3.1.
3.2.
3.3.
3.4.

4 - 4.1.
4.2.
4.3.
4.4.

8. FONTES DE RECURSOS
a) Fontes de Recursos da OSC Valor total anual dos Recursos R$
b) Governo Federal
c) Governo Estadual
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d) Governo Municipal
e) Doaçoã es ou Contribuiçoã es Individuais 
f)  Empresas  Privadas,  Institutos  e  Fundaçoã es
Empresariais 
g) Entidades Religiosas
h) Vendas de Produtos e Serviços
i) Outros. Quais?
j)  Cobrança de participaçaão  do usuaé rio no custeio da
Entidade
TOTAL

9. METODOLOGIA DE AVALIAÇAÃ O DO PROJETO OU MODALIDADE
Apontar formas de monitoramento de todos os atores envolvidos e avaliaçaão do projeto.

Nome do Teécnico responsaével pela elaboraçaão do
projeto
Telefone
E-mail
Formaçaão/Registro no conselho

Atenção:
1. O Plano de Aplicaçaão deve ser apresentado conforme modelo abaixo, em folha distinta,
ou  seja,  separado  do  projeto  social,  em  papel  timbrado  da  instituiçaão  proponente,
devidamente assinado pelo representante legal (entidade).

PLANO DE APLICAÇÃO

Recursos do (Descrever o Fundo)
NATUREZA DESCRIÇAÃ O DOS ITENS QUANTIDADE DE

ITENS
VALOR TOTAL

Custeio

Material de Consumo
Serviços  de  terceiros  (Pessoa
Fíésica)
Serviços  de  terceiros  (Pessoa
juríédica) 

TOTAL

PLANO DE APLICAÇÃO APROVADO

Protocolo nº....................................................

Nome:
Assinatura

Nome:
Assinatura
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Nome:
Assinatura

Treês Pontas/MG, ___ de _______________ de 2018.
Uso exclusivo da Comissaão de Monitoramento

1. Anexar a planilha detalhada abaixo descrevendo os itens e seus valores.

PLANILHA DETALHADA

Recursos do Fundo (Discriminar o fundo)
NATUREZA DESCRIÇAÃ O DOS ITENS QTD. ITENS VALOR UNIT. VALOR TOTAL

Custeio

Material de Consumo

Serviços de Terceiros (P.F.)

Serviços de Terceiros (P.J.)

TOTAL

TREÊ S PONTAS, ___ DE JANEIRO DE 2018.

ASSINATURA
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MODELO II – RELAÇÃO NOMINAL DOS DIRIGENTES 
E CONSELHEIROS DA ENTIDADE E PERÍODO DE ATUAÇÃO

CERTIDÃO

 (NOME)  presidente/diretor/provedor  do  (a)  (OÉ RGAÃ O),  CPF/MF  Nº
000.000.000-00,  Certifico  que  os  dirigentes  e  conselheiros  da  referida  entidade,  cujo
períéodo de atuaçaão eé  de ____/___/____ a ____/____/______, saão:

Presidente: (NOME), RG nº 000 – SSP/MG, CPF/MF nº 000.000.000-00, com endereço na
XXX.
Vice-Presidente: (NOME), RG nº 000 – SSP/MG, CPF/MF nº 000.000.000-00, com endereço
na XXX.
Outros: (NOME), RG nº 000 – SSP/MG, CPF/MF nº 000.000.000-00, com endereço na XXX.

Cidade, Estado, Data.

Assinatura e carimbo com identificaçaão
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MODELO III - DECLARAÇÃO DE ABERTURA DE CONTA CORRENTE ESPECÍFICA

D E C L A R A Ç Ã O

1. (NOME)  presidente/diretor/provedor  do  (a)  (OÉ RGAÃ O),  CPF/MF  Nº
000.000.000-00,  declaro  para  os  devidos  fins  e  sob  penas  da  lei,  que  se  a  referida
Organizaçaão da Sociedade Civil for selecionada para assinatura do Termo de Colaboraçaão,
providenciaremos a abertura de Conta Corrente especíéfica.

2. (NOME)  presidente/diretor/provedor  do  (a)  (OÉ RGAÃ O),  CPF/MF  Nº
000.000.000-00,  declaro  para  os  devidos  fins  e  sob  penas  da  lei,  que  foi  aberta  conta
especíéfica no Banco do Brasil, da qual encaminharemos:

Banco: Banco do Brasil
Endereço: 
Municíépio: 
Telefone: 
Ageência n°: 
Conta n°: 

Cidade, Estado, Data.

Assinatura e carimbo com identificaçaão
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MODELO IV - DECLARAÇÃO DE QUE OS DIRIGENTES DA ENTIDADE 
NÃO SÃO AGENTES POLÍTICOS

D E C L A R A Ç Ã O

 (NOME)  presidente/diretor/provedor  do  (a)  (OÉ RGAÃ O),  CPF/MF  Nº
000.000.000-00,  declaro  para  os  devidos  fins  e  sob  penas  da  lei,  que  naão  integram  a
respectiva diretoria agentes políéticos do governo concedente.

Cidade, Estado, Data.

Assinatura e carimbo com identificaçaão
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MODELO V - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO A LEI FEDERAL Nº 12.527/2011.

D E C L A R A Ç Ã O

 (NOME)  presidente/diretor/provedor  do(a)  (OÉ RGAÃ O),  CPF/MF  Nº
000.000.000-00,  declaro  para  os  devidos  fins  e  sob  penas  da  lei,  que  a  entidade  se
compromete  a  atender  os  requisitos  previstos  na  Lei  Federal  nº  12.527/2011  (Lei  de
Acesso  aà  Informaçaão)  e  art.  11  da  Lei  Federal  nº  13.019/2014,  de  forma  especial  a
publicidade  aos  recursos  pué blicos  recebidos  e  aà  sua  destinaçaão,  sem  prejuíézo  das
prestaçoã es de contas a que estejam legalmente obrigadas. 

Cidade, Estado, Data.

Assinatura e carimbo com identificaçaão
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MODELO VI - DECLARAÇÃO DE ADIMPLÊNCIA COM O PODER PÚBLICO

D E C L A R A Ç Ã O

 (NOME)  presidente/diretor/provedor  do  (a)  (OÉ RGAÃ O),  CPF/MF  Nº
000.000.000-00, declaro para os devidos fins e sob penas da lei,  que a formalizaçaão do
Termo de Parceria com o Municíépio de (Municíépio) naão contraria o Estatuto da entidade e
que a mesma estaé  em dia com as prestaçoã es de contas referente a recursos recebidos do
Municíépio de (Municíépio).

Cidade, Estado, Data.

Assinatura e carimbo com identificaçaão
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MODELO VII – DECLARAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE PARENTES E EMPRESAS

D E C L A R A Ç Ã O

 (NOME)  presidente/diretor/provedor  do  (a)  (OÉ RGAÃ O),  CPF/MF  Nº
000.000.000-00, declaro que naão haveraé  a contrataçaão,  com os recursos repassados,  de
parentes ou empresas, inclusive por afinidade, de dirigentes vinculados a este objeto, nem
contrataraé  servidor ou empregado pué blico.

Cidade, Estado, Data.

Assinatura e carimbo com identificaçaão
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MODELO VIII – DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO DE APLICAÇÃO DOS
RECURSOS CONFORME LEI 13.019/2014.

D E C L A R A Ç Ã O

 (NOME)  presidente/diretor/provedor  do  (a)  (OÉ RGAÃ O),  CPF/MF  Nº
000.000.000-00, declaro para os devidos fins que a entidade (ENTIDADE) se compromete
em aplicar os recursos repassados de acordo com o art. 51 da Lei Nº 13.019/2014, bem
como prestar contas na forma dos arts. 63 a 68 da mesma Lei.

Cidade, Estado, Data.

Assinatura e carimbo com identificaçaão
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MODELO IX – DECLARAÇÃO DO(S) RESPONSÁVEL(IS) LEGAL PARA ASSINAR(EM) O
PRESENTE TERMO DE COLABORAÇÃO

D E C L A R A Ç Ã O

 (NOME)  presidente/diretor/provedor  do  (a)  (OÉ RGAÃ O),  CPF/MF  Nº
000.000.000-00, declaro para os devidos fins que a entidade (ENTIDADE) eé  representada
nas treês esferas governamentais pela(s) senhor(a)(s)                                                                                  
                              , CPF                                                                  e RG                                                                 ,  nos
termos do instrumento constitutivo                                                                                                                      
                                                                                                                                                                                                   
(descrever o instrumento e a respectiva claéusula autorizativa) ou outro documento similar
em anexo, ficando ciente que em caso de omissaão, falsidade ou qualquer outro meio que
possa embaraçar o presente  TERMO DE COLABORAÇÃO,  poderei ser responsabilizado,
criminal, administrativa e civelmente.

Cidade, Estado, Data.

Assinatura e carimbo com identificaçaão
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